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MINISTERIO D E C O M E R C I O , INSTRUCCION 

f OBKAS feüBMJVtál 

tiofta I sabe l II , pof la g r a c i a de D i o s y l a 

Constitución d e le monarquía española, R e i n a 

de las Españas, á t odos l o s q u e tas presentes 

vieren y e n t e n d i e r e n , s a b e d i que las C o r t e s d a n 

decretado y Nos s a n c i o n a d o lo s igu iente : 

A r t ; t .° l í o se podrá c o n s t i t u i r n i n g u n a 

compañía m e r c a n t i l , c u y o c a p i t a l , én t odo ó e n 

parte, se d i v i d a en a c c i o n e s , s i n o e u v i r t u d d e 

uua ley p d * u# I H l l d ec r e t o . 
Árt. Será necesar ia u n a ley p a r a l a f o r * 

raaciou de t o d a c o m p a ñ í a q u e teuga p o r obgeto : 

E l e s t a b l e c i m i e n t o de bancos de emisión 

y cajas s u b a l t e r n a s de estos, ó l a construcción 

de carre teras genera les , cana les de navegación y 

caminos de h i e r r o . 

a,° C u a l q u i e r a /empresa q u e , s i e n d o d e inte~ 
res público, p i d a algún p r i v i l e g i o e s c l u w v o . E n 

este párrafo f i o se c o m p r e n d e u las compañías 

que se p r o p o n g a n bene f i c i a r a l g u n o s de l o s p r i * 

e legios i ndus t r i a l e s de invención ó introducción 

que e l g o b i e r n o p u e d e c o n c e d e r c o n a r r e g l o á 

las d ispos ic iones v igentes e n ésta m a t e r i a . 
A r b 3 . 9 ¿a ley determinará en cada casólas 

a u d i c i o n e s , en v i r t u d de las cua l es haya de c o n 

cederse la a u t o r i z a c i o u de q u e h a b l a e l a r t i c u l o 

P ' * c e d w t e , »< 

A r t . 4 . ° P a r a l a formación de t o d a c o m p a * 
nía, que n o se h a l l e c o m p r e n d i d a en e l a r t . s . * 

de esta l ey , será necesa r i a l a autorización de ) 

g ob i e rno , esped ida e n f o r m a de rea l dec re to . 

Es ta autorización so lo se concederá á las c o m -

pañías, c u y o obge to sea de u t i l i d a d pública, 

E l g o b i e r n o denegará la autorización á las 

compañías q u e se d i r i j a n á m o n o p o l i z a r s u b s i s * 

tencias ú o t r o s artículos de p r i m e r a neces idad . 

A r t . 5.° T o d a compañía por actfíones se c o n s * 

tituirá p r ec i samente p a r a obgetos d e t e r m i n a d o s 

y c o n u n c a p i t a l p r o p o r c i o n a d o a l fin de s u e s 

t a b l e c i m i e n t o 

A r t . 6 . ° A l a s o l i c i t u d en q u e se p i d a la r e a l 

autorización, h a de acompañarse l a l i s ta de los, 

susc r i t o r es , q u e se p r o p u s i e r e n f o r m a r l a con i « 

pañía, las cartas de p e d i d o de acc iones , l a e s c r i 

t u r a soc ia l y todos los es tatutos y r e g l amen to s 

que h a y a n de r e g i r pa ra la administración de ta 

compañía. L o s es ta tutos y r eg l amentos se apio*» 

barán p r e v i amen t e en j u n t a g ene ra l de s u s e n * 

to tes . 

A t r . 7.0 N o se dará Curso h l a s o l i c i tud c u a n * 

d o d e j o s ped idos de acc iones n o conste la s u s 

c r i c i o n d e u n a m i t a d , p o r Ib* menos , d e l c a p i t a l 

de la compañía. 

L a s car tas de ped idos de acc iones constituí* 

rán p o r sí u n a obligación lega l . 

A r t . 8.* Él g o b i e r n o . Oyendo a l conse jo r e a l 

q u e elevará c o n s u l t a c o n presenc ia de t o d o e l 

espediente , e*aruinará s i l a autorización se halla] 

ó n o en e l c i r c u l o d e sus a t r i b u c i o n e s . 

C u a n d o se trate de u n a compañía p a r a c u y o 



• 

e s t ab l e c im i en t o se r e q u i e r a la autorización l e * 

g i s l a t i v a , e l g o b i e r n o se r e s e r va ra el e s p e d i e n t e , 

s i la empresa merec i e r e s u a p o y o , pa ra p r e s e n * 

l a r l o á las C o r t e s c o n e l c o r r e s p o n d i e n t e p r o * 

y e c t o de l e y . 

E n caso c o n t r a r i o , devolverá el esped iente á 

l os interesados , p a r a qué estos hagan de su d e 

r e c h o e! o s o q u e e s t i m e n o p o r t u n o . 

A r t . 9.0 C u a n d o se t ra te de u n a compañía 

p a r a c u y o e s t a b l e c i m i e n t o baste la autorización 

i c a l , y e l g o b i e r n o j u z g a r e la empresa d e ' u t i l j * 

d a d pública, l o declarará asi á los r e cur r en t e s , 

a p r o b a n d o desde luego la e s c r i t u ra soc ia l y l os 

es ta tutos y r e g l amen tos , y d e t e r m i n a n d o la p a r 

te de l c a p i t a l q u e la compañía haya de hace r 

e fec t i va antes de o b t e n e r t i r ea l decre to de a u 

torización. 

E l g o b i e r n o n o podrá p o r razón de esta pa r * 

te e x i g i r en ningún caso mas de u n a5 p o r 1 0 0 . 

*' U n e l caso de q u e el i i i i n i s f r o , p o r c u y o cof% 

d u c t o h a y a de reso lverse i a s o l i c i t u d , d i s i en ta e n 

t o d o ó en parte de lo c o n s u l t a d o p o r el conse jo 

r ea l , se espedirá l a resolución o y e n d o a l conse jo 

de m i n i s t r o s . „ 

A r t . 10. L u e g o q u e se h a l l e n c u m p l i d a s las 

f o rma l i dades presc r i tas e u e l a r t i c u l o anterior» 

e l g o b i e r n o otorgará ta rea l autorización, fijan* 

d o en e l la e l p l a zo d e n t r o de l c u a l baya de d a r 

la compañía p r i n c i p i o á sus ope rac i ones . T r a s * 
c o r r i d o este p l a z o s i n h a b e r l o ve r i f i cado , se t e n * 
drá la autorización p o r c a d u c a d a . 

, A r t . 1 1 . T o d a alteración ó r e f o rma en los 

es ta tutos y r eg lamentos , q u e no o b t e n g a n ta 

aprobación de l g o b i e r n o , será i l e g a l , y anulará 

p o r sí la autorización e n v i r t u d de la c u a l ex i s ta 

la compañía* 

A r t . | i a . Has ta q u e se b a y a dec la rado c o n s 

t i tu i da la compañía, n o se podrá e m i t i r ningún 

t i t u l o de acción. L a s a c c i ones , en q u e se d i v i d a 

e l . c ap i t a l de la compañía, estarán uurae rada f , y 

se inscribirán eu el l i b r o de r e g i s t r o , q u e habrá 

d e l l evarse necesar i amente á n o m b r e de la p e r 

sona ó corporación á q u i e n c o r r e s p o n d a n . 

A r t . 13. L o s gerentes ó d i r ec to res de c a d a 

compañía deberán t e n e r en depósito, m i e n t r a s 

egérzan sus cargos* u n número fijo de acc iones , 

c u y o s títulos h a u de estenderse en pape l y f o r 

m a espec ia les . 

Arr¿ Las acc iones de las compañías esta* 

b l e c i das c o n a r r eg l o á esta l ey , se cotizarán c o 

m o va lores c o m u n e s de c o m e r c i o , y c o n f o r m e á 

, l as d i spos i c i ones p resc r i t as en la ley de B o l s a . 

A r t . i S . N i n g u n a compañía podrá e m i t i r , á 

(2 ) Mwj ra i i " tmV\ 
no h a l l a r l e árttbrtfe^fa p o r la l e y , b i l l e t e s , r^aga, 

r e s , abonares , tíi d o c u m e n t o a l g u n o a l portador: 

los in f rac to res quedarán sujetos a l pagó de una 

ñlútta, q u e no p u d r a esceder de 5o , 0 0 0 r a . 

A r t . 16. L o s q u e c o n t r a t e n á n o m b r e de 

compañías, q u e no se h a l l e n es tab lec idas legal* 

men te , serán' s o l i d a r i a m e n t e r e sponsab l es de to* 

dos los pe r ju i c i o s , q u e p o r la n u l i d a d de los con* 

t ratos se i r r o g u e n á los in te resados , é incurrirán 

a d e m a s e n u n a m u l t a que n o escederá de 100,000 

reares. 

l^ri i gua l " r e sponsab i l i dad incurrirán los que 

á n o m b r e de u n a compañ ía , a u n legalmente 

c o n s t i t u i d a , se e s t i endan á o t ras negociac iones 

q u e las de s u óbgeto o e m p r e s a , según esté de

t e r m i n a d o en sus es ta tutos y r e g l amen tos . 

A r k 1 7 . E l g o b i e r n o , s in g r a v a r los fondos 

n i en to rpece r las o p e r a c i o n e s de las compañías, 

egercerá la inspección q u e conceptúe necesaria 

p a r a a f ianzar la o b s e r v a n c i a e s t r i c t a y constante 

de la presente l e y , | ) \f<¡ 
A r t . 10 . L a s compañías p o r acc i ones ex is 

tentes en l a a c t u a l i d a d s i n autorización rea l , la 

solicitarán d e n t r o de dos meses c o n t a d o s desde la 

publicación de esta l e y , p r e s e n t a n d o al efectosus 

esc r i tu ras , es tatutos y r e g l amen to s . D e n t r o del 

término de 5o d ias s i gu i en tes á esta publicación 

l o s gerentes ó d i r e c t o r es convocarán á'joritá ge

n e r a l d e a c c i o n i s t a s , p a r a q u e r e s u e l v a n s i ha' 

de p e d i r ó n o la r e a l autorización, l a c u a l s e i m * 

petrará so l amen te en el caso de q u e la mayoría 

de los m i s m o s acc ion i s tas , q u e se computará con 

a r r e g l o á sus es ta tu tos y reg lamentos ' , acuerde 

la continuación de l a compañía . 1 

A r t . 19. L a autorización r e a l se otorgará á 

todas las compañías q u e h u b i e r e n c u m p l i d o las 

c o n d i c i o n e s c o n q u e fue r on ap robadas por los 

t r i buna l e s de c o m e r c i o , y á l as ' comand i ta r i as 

por acciones* q u e h u b i e r e n s i do es tab lec idas cbn 

a r r eg l o á las d i spos i c i ones d e l código de comer* 

cío N o se concederá s i n e m b a r g o ésta autor iza* 

c i o n á las compañías p o r acc iones , sea cua l ftiéJ-

re su na tura l e za , s i se ha l l asen c o m p r e n d i d a s en 

el ult imó párrafo d e l a r t . ¿ . # 

A r t . i o . L a s compañías p o r acc iones que 

d e n t r o d e l p l a z o y a señalado, no so l ic i taren la 

rea l autorización, se tendrán p o r d isue l tas , po

niéndose en liquidación , e n la f o rma que pres» 

c r i b a n sus es ta tutos y r eg l amentos . 

- A r t . i\. Q u e d a n derogadas todas las dispo

s ic iones c o n t r a r i a s á la presenté ley. 
P o r t an to m a n d a m o s k t odos los tr ibunales, 

jus t i c i a s , gefes, g o b e r n a d o r e s y deroas autor ida-

1 



(ks^asic^ifescaifVo m i l i t a r e s y eclesiástreas, tfe 

cua l qu i e r ctosery c l i g i i i t l ad , * q u e g u a r d e n y h a 

gan gúkrtfár, c u m p l i r y egec i i ta r la presente ley 

en todas sus p a n e s . 

Dado en pa lac i o á 2 8 de ene ro de 1 8 4 8 . — 

Yo la Beií ia.—El m i n i s t r o de c o m e r c i o , i u s t r u c * 

c i o n ^ ob ras p u b l i c a s , J u a n B r a v o M u r i l l o . 

Ú). lOtí 
••01' H f > i 

señor s u b s e c i e t a r i o de l m i n i s t e r i o de la 

gobernación d e l r e i n o c o n fecha 22 de m a r z o 

prpx imo pasado m e d i c e de rea l o r d e n lo s i gu iente : 

««Excmo. S r , — E l S r , m i n i s t r o de hac i enda d i * 

ce á este m i n i s t e r i o d e o r d e n de S. M i y c o n fe» 

cha 1P trel' c o r r i e n t e lo que s igue : 

L a R e i n a á q u i e n he d a d o c u e n t a de l espe

diente p r o m o v i d o p o r e l i n t e n d e n t e de l a p r o * 

vincia de toteado c o n m o t i v o de haberse negado 

aquél gefe polít ico á q u e se inser tase en e l B o 

letín o f ic ia l u n a c i r c u l a r c o n var ias p r evenc i ones 

á los a y u n t a m i e n t o s sobre e l uso de pape l s e l l a 

do en los l i b r o s de actas y demás dd s u a d m i 

nistración l o ca l , bajo e l pre tes to de q u e d e p e n 

diendo estasvcorpocacionés de ta re fer ida autori» 

dad política, á e l l a c o r r e s p o n d i a d i c t a r aque l las 

reglas y a u n señalar e l cast igo de q u e f u e s e n 

merecedoras losl l fcf fafct^rel* d e e l l as , se h a d i g -

nado S. M . d e c l a r a r ; , 

i . ° Q u e las facu l tades de los gefes políticos 

para negar ó c o n s e n t i r la inserción e n j l Boletín 

oficial dé íos artículos q u e h a n de c o m p r e n d e r s e 

en él no pueden, ser esteusivas á las órdenes que 

los i n l e n d e n t t s c r e a n c o n v e n i e n t e c o m u n i c a r á 

los pueb los pa ra l a b u e n a administración de la 

hacienda pública, 

Q u e I * v i g i l a n c i a y averiguación de los 

fraudes q u e se c o m e t a n en la r en ta (leí pape l 

sellado y en todas las demás de l estado c o r r e s 

ponden esc lus i vameute á los m i s m o s i n t e n d e n 

tes y sus de legados , as i c o m o s u cast igo c o n a r * 

reglo á las leyes é i n s t r u c c i o n e s de l r a m o á q u e 

se refiera e l f raude c o m o jueces p r i v a t i v o s c o n 

esclusion de t odo fuero p r i v i l e g i a d o . 

3 . ° F i n a l m e n t e q u e c u a n d o los a y n n t a m i e n * 

tos tengan escritos, sus l i b r o s de actas en pape l 

dese l lo c u a r t o , según esta m a n d a d o no se les 

pueda ex i g i r e n e l los mas fojas se l ladas q u e las 

que hayan s ido prec isas para la e s t e n s i o n de sus 

acuerdos; mas s i carec i esen de l i b r o s de actas p o r 

desobedi^neta é-4a ^ ey d e l r a m o se gradúe e l 

reintegro que p o r esta infracción debe de h a c e r 

se ¿la hac ienda púMica p o r e l 'número de sesión 

'A- * nes ce lebradas eu el a n o a n t e r i o r o p o s t e r i o r a 

l a falta dé los l i b r o s dé acue rdos ; y s i o o e x i s t i e -

sen de n i n g u n o de estos años p o r e l número d e 

sesiones que deben c e l eb ra r según la l ey de 

a y u n t a m i e n t o s de 8 de enero de 18/15 » 

L o q u e se hace saber á l os a y u n t a m i e n t o s ' 
de esta, p r o v i n c i a p a r a su in t e l i g enc i a y efectos 
c o r r e spond i en t e s . M a d r i d 7 de a b r i l de l848«-¿» 

Conde de Fistahermosa. 

-OI' PARTE NO OFICIAL. 
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.15 S i ÍV „«í!¿¿ lí i • U 
Juzgado de primera instancia de Colmenar 

Viejo. 

Por el presente se cita, llama y emplaza por el 
término de quince dias á Antonia Montes, natural dé 
Pozo-Rubio, á fin de que se presente en el juzgado de 
primera instancia de Colmenar Viejo para hacerla 
si quiere ó no tomar parte en i a causa criminal qoe 
en dicho juzgado se instruye por heridas causadas á 
aquella. Colmenar Viejo abril 4 de 1848.—Arteaga. 
— E l escribano de la causa, Juan Ugalde. 

.tWs&iz sd >ib stirótíiíe& :JÍ« * - í 2 » 

E n Villamanta se subastan con autorización su
perior los pastos para primavera de los cuarteles s i 
tos en su jurisdicción titulados Orcajo, Marota, V a l * 
deyeso, Váldearrobas y Valdeciervos, bajo el pliego 
de condiciones que obra en la secretaria de ayunta
miento de dicha vi l la, verificándose el rematé el dia 
16 del corriente, entre once y doce de la mañana, en 
las casas consistoriales de la misma, y ante la muni
cipalidad. 

L o que se anuncia llamando postores 

(/tlSit'JiJ 

I H. 

De orden .del Excmo. Sr. gefe político de la pro
vincia se vende en pública subasta con censo al quitar 
una casa que pertenece al hospital de la villa de Ca 
marma de Esteruelas, sita en la caMe de S. Sebastian, 
señalada con el núm. 1 o, y para sus dos remates es-
tan señalados los dias 17 del actual y a del próximo 
mayo, de diez á doce de sus respectivas, mañanas, en 
la casa de ayuntamiento, cu d o n d e se hallan de mani
fiesto las condiciones para el que quiera .interesarse. 



$1 ayuntamiento constitucñ.nal cíe Ajalvir ha-
*ce saber a Codos los hacendados forasteros que lleven 
'fincas en su tjeroi.no jorisdicional se halla concluido 

de manifiesto en ta secretaria de ayuntamiento el 
id fon de riquéea para la contr ibución de inmuebles, 

conespond ien te al piesentc a n o , por el termino de 
A l c e dias, para que durante ellos acudan á alegar de 
ag ra vi os; ett inteligencia q u e pasados se tnándará á la 
aprobación. 

E l aytmt amiento ^s l i tunonaVae Ta' V i l la de 
Pinto en virtud de lo prevenido en ja orden circu
lar del sefior adqaintstrador de impuestos d̂je \ pro-
• ¡ocia, Techa 10 del Interior, á consecuencia del 
V^al decreto de 2 5 de febrero de este ano, ha acorda
do la subasta de los ramos del jabón y vinagre de d i 
cha villa por resto del presente ano, señalando para 
sus dos remates los dias 9 y 16 del actual, después 
de las once de su mañana, en lá platea pública. 

4 

Í Se saca i pijjbtiea subasta el derecho y venta al 
por menor d« los artículos del jabón y vinagre del lu
gar de Vicálvaro para e| resto del présenle ano; y es
tá señalado para su remate el viernes 1% de abril á 
las pf*cc de su mañana, en la sala consistorial de su 
ayuntamiento, bajo las condiciones que estarán de ma
nifiesto en la secretaría del mismo. 

Loque se bace saber al público para conocimiento 
de los que quieran interesarse en dicha subasta. 

fin la vitU de Fuente el Saz se halla concluid 
do y puesto áú Manifiesto en la secretaría de ayun
tamiento dé la misma el repartimiento de Ta contri
bución de inmuebles. Cultivo y ganadería correspon
diente al presente ano, pura qué los contribuyentes 
¿e enteren de las cuotas que tienen asignadas y hagan 
las reclamaciones que crean convenientes en el termi
no de diez d ias , pasado el cual se remitirá á la supe
rior aprobación y no se oirá reclamación de ninguna 
especie; teniendo entendido que á los contribuyentes 
que no hayan presentado sus relaciones en tiempo 
oportuno no solo no se les oirá reclamación alguna 

m T 

está prevenida 
• ; íi I Vi 

E l padrón de riqueza que debe servir de base pa-
i a la contribución intiiücblc¿ cultivo y ganadería de 
la grilla del Alamo y año corriente éila de manifiesto 
e « la secretaria de ayuntamiento de la misma por 
termino de ocho dias, que concluyen en i 2 del ac

tual pin V» '*a> Mi1iiwiiaiy<j|j* ¡fc w» 

' les oii* y les'paraTU j u i c i o . 

: 1 

E l ayüntamltólh de la vida de Huerta de Valde-
carabanos, provincia de^Toledo, en el partido judicial 
de Ocána, está autorizado por el señor gefe superior 
político para contratar du facultativo de cirugía con 
arreglo al pliego de coridiciones formado al efecto, 

En su consecuencia los cirujanos que aspiren i 
dicha «plata podrán dirigir sus solicitudes al secreta
rte de dicho ayunlainiento, francas de porte, dentro 
de} termino de 3o dia*. 4 contar desde el en que se 
publique este anuncio en el Boletín oficial de la pro-
vincia y faceta del ̂ u ierno. 

L a población consta de poco mas de 5op vecinos, 
V fa dotación es jie 3 200 rs. anuales, pagado* por tri. 
mésf res de los fondos fnunicipales. Tiene ademas este 
pueblo otro facultativo de medicina, 

E l ayuntamiento de la villa de Hueita de Válde-
carabanos, provincia de Toledo, partido judicial de 
Ocana, está autorizado competentemente para centra* 
lar una maestra de ninas. 

\%n su consecuencia las que aspiren a' esta plan 
podrán dirigir sus colicitudes al secretario del ayunta-

IO 

apupcio 
en el Boletín oficial de la provincia y Gaceta del go
bierno: 

L a población consta de poco roas de 500 veci
nos, y la dotación es de 2000 rs. pagados por trimes
tres de los fondos municipales: Las interesadas po
drán cerciorarse del pliego de condiciones formado al 
efecto que se les manifestará eh su caso por el referi
do secretario dé ayuntamiento. 

p u u i a u u m g i i dud ouuLuuues ai secretario oei ayunta 
miento; francas de porte, dentro del termino de 3c 
dias, á contar desde el en que se publique este anuncií 

Madrid p de abril. 

Trigo de 44 * rs. vn. fanega. 
Cebada de 17 á 2 o id. id. 
Aceite de 5o á 56 rs. arroba. 
Id. filtrado I 56 i<L i i 
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